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Semrevisãoconstitucionalnãohálimiteparaodéfice Regra de ouro Mexer
na Constituição é inevitável

Especialistas dizem que não há opção Constituição tem de ser
alterada Só tratado comunitário evitaria mexer na lei fundamental

Nem com pinças se consegue fixar um
limite ao défice na legislação portuguesa
sem tocar na Constituição Sobretudo quan
do se quer como quer Bruxelas que o
compromisso com essa regra de ouro seja
alargado de forma a ser estável e dura
douro ou seja que fique consagrado a
nível constitucional ou equivalente Tudo
porque o equivalente em Portugal exi
ge alterar namesma aConstituição O úni
co caminho é o que não está previsto em
lado nenhum que um tratado comunitá
rio que tem primazia sobre a lei funda
mental fixe este travão
Esta é pelo menos a única alternativa

apontada pelos especialistas contactados
pelo i que não passa por mexer na Cons
tituição O professor de Direito Constitu
cional Rui Medeiros explica que se hou

ver um tratado comunitário que impõe a
regra limite ao défice estrutural nos 05
aConstituição reconhece o primado des
se tratado sobre si mesma Nesse caso não
era necessária uma lei de valor reforça
do A opção é também reconhecida por
Bacelar Gouveia e Paulo Otero outro cons
titucionalista acredita que só não foi uma
opção porque um tratado europeu demo
raria mais tempo a ser feito e ratificado
Assim um acordo como o definido é
mais ágil mais prático e mais rápido para
entrar em vigor acrescenta
O Conselho Europeu de sexta feira foi

claro no travão ao défice estrutural ver
texto ao lado que quer ver o quanto antes
nas legislações nacionais e também na for
ma sólida como quer ver essa regra de
ouro consagrada Em Portugal o gover
no prefere avançar para a Constituição
mas tem reservas sérias no PS que é impres
cindível quando se pretende um acordo
que vá além governos A alternativa socia
lista que ainda não foi definida uma posi

ção oficial passa para já pelo reforço da
Lei de Enquadramento Orçamental O
problema é que esta lei por ser uma lei
aprovada com maioria simples não ins
pira confiança no exterior Seria pois neces
sário torná la uma lei que necessita de ter
uma maioria especial reforçada para ser
aprovada e para isso não é possível não
mexer naConstituição explica Paulo Ote
ro ao i

É verdade que o texto do acordo inter
governamental fala num equivalente à
Constituição mas para Rui Medeiros essa
saída serve a países como o Reino Unido
que não temConstituição por isso a solu
ção tem de passar por uma norma equi
valente No caso de Portugal ou se inclui
o limite na Constituição ou numa lei que
exigeaprovaçãopordois terços dosdepu
tados E essas estão precisamente consa
gradas na Constituição ver caixa ao lado
Ou seja rever a lei fundamental seria
imprescindível
Cruz Vilaça proposto pelogoverno para
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juiz doTribunal de Justiça da União Euro
peia não vê qualquer outra solução que
possa dar cumprimento à obrigação con
traída Se não for pela Constituição o
valor reforçado só pode ser encontrado
numa Jei paraconstitucional E alerta para
os perigos da discussão já aberta Sejá se
começa a duvidar do método começa se
a duvidar que se vai cumprir

QUEM FISCALIZA E a questão não acaba
aqui A decisão de cada estado membro
vai ter implicações ao nível da fiscaliza
ção do cumprimento da regra de ouro
Se todos os países optarem por uma nor
ma nas respectivas constituições ela deve
ser fiscalizada pelos tribunais constitu
cionais de cada país o que não oferece
dúvidas explica Paulo Otero Para o cons
titucionalista o problema surge nos paí
ses que optarem por leis de grau equiva
lente à Constituição já que aí não pode
rão ser os tribunais constitucionais a fazer
o controlo da norma Nesse caso o cons
titucionalista acredita que a melhor for
ma seria delegar a função fiscalizadora
numa comissão europeia específica para
homogeneizar critérios Até porque o
método de contabilização do défice estru
tural está longe de ser consensual ver
texto ao lado
Esta é uma das partes que falta definir

Mas Cruz Vilaça já alerta para a dificul
dade técnica de entregar esta tarefa aoTri
bunal de Justiça Europeu Só se o tribu
nal for entretanto dotado dos meios téc
nicos para conseguir fiscalizar se o travão
ao défice fraquejou em algum país

Défice quê Breve guia
para o novo limite que
teremos que cumprir

O limite de 0 5 para o défice orçamental
estrutural nunca cumprido em democracia
implicará uma mudança radical de política

O que é o défice estrutural
O saldo estrutural défice quan
do é negativo mede como estão
as finanças públicas sem con
tar com o efeito das flutuações
da economia Ao isolar as con
tas do real ciclo económico este
saldo assume umamedida abs

tracta o PIB potencial por
outras palavras que a econo
mia está a crescer ao máximo

do seu potencial ou seja com
pleno emprego e uso total da
capacidade disponível
Mas Portugal não tinha já um
limite de 3 do PIB para o
défice Qual a vantagem des
te indicador

O défice global está sujeito ao
efeito da conjuntura económi
ca e às medidas extraordiná
rias do governo Mesmo uma
gestão prudente das contas públi
cas pode não evitar que no caso
de uma recessão grave o défi
ce passe os 3 do PIB Isto suce
de porque o impacto na recei
ta fiscal e na despesa social cha
mados em economês de

estabilizadores automáticos
pode ser devastador
O saldo estrutural défice caso
seja negativo elimina esta fon
te de variabilidade ignorando
o efeito do ciclo económico e
de medidas extraordinárias
Este indicador é menos erráti

co e o seu cumprimento mais
fâcil de planear um dado essen
cial caso se queira introduzir
este limite na Constituição para
não arriscar um incumprimen
to frequente da lei fundamen
tal
Quantos limites teremos
então de cumprir
Dois 0 5 do PIB potencial
para o défice estrutural e 3
do PIB para o défice global
Porque razão os valores são
estes e não outros

Começando pelo mais antigo o
limite de 3 introduzido noTra
tado deMaastricht é o valor que
garante a estabilidade da dívi
da em 60 do PIB outro limi
te europeu assumindo umcres
cimento nominal isto é con
tando com o efeito da inflação
de 5 ao ano Estes limites não

são sagrados para os economis
tas muitos sobretudo os keyne
sianos que acreditam no papel
impulsionador do Estado quan

do o sector privado entra em
recessão criticam a rigidez que
impõe na resposta do governo
para estimular a economia em
recessões O novo limite de 0 5
só não foi fixado em 0 porque
se terá optado por dar alguma
margem para os Estados terem
capacidade de investimento em
situações de baixo potencial
como ade Portugal Não é supe
rior porque a Alemanha quer
entre outras coisas credibilizar
a medida assumindo um valor
prudente
Parece simples há algum
problema
Há a complexidade Há vários
e complexos métodos de cál
culo do saldo estrutural AOCDE

e a Comissão Europeia por exem
plo usam modelos diferentes
e cada um resulta em valores

diferentes A introdução do limi
te terá de ser feita com uma defi

nição clara de qual é o método
a usar O cálculo do PIB poten
cial um indicador abstracto
envolve também uma dose con
siderável de subjectividade
Portugal algumavez cum
priu este novo limite
Nunca pelo menos desde o
início da democracia data de
arranque da série de dados da
Comissão Europeia A consa
gração do limite de 0 5 cor
responde a uma mudança radi
cal de paradigma na política
orçamental portuguesa limi
tando a margem do governo na
despesa e na receita
Portugal está agora a cum
prir Quando irá cumprir
Segundo o governo que usará
o método da Comissão Portu
gal estará em condições de cum
prir esta regra de ouro em 2015
O FMI que poderá usar outro
método designado de Blan
chard antecipa a data já para
2013 A diferença ilustra o impac
to que os modelos de cálculo
podem ter
Porque quer a Europa a Ale
manha introduzir este limite
naConstituição
Para dar um peso de lei funda
mental à disciplina orçamen
tal prevenindo descontrolo e
credibilizando a política orça
mental dos 17 países do euro
aos olhos dos mercados

Bruno Faria Lopes

i

1/20 e 21

S/Cor

1128

80000

Nacional

Informação Geral

Diária

Tiragem:
Âmbito:

Classe:

Periodicidade: Temática:

Dimensão:

Imagem:
Página (s):14122011

Política


